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UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
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E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO DE ROCHEDO 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  JOÃO CORDEIRO 

TIPO DE PROCESSO :  CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  RONALDO CHADID 

 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. FUNDEB. 

CONTAS REGULARES. RECOMENDAÇÃO- AUSÊNCIA DE NOTAS 

EXPLICATIVAS. 

 

1. RELATÓRIO 

 
Trata-se de Parecer sobre as contas anuais de gestão do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), do Município de Rochedo/MS, relativa ao 

exercício financeiro de 2015. O presente parecer é emitido em atenção ao disposto 

no art. 14, inciso I da Lei Complementar Estadual n.º 160/2012 – Lei Orgânica do 

TCE/MS. 

 

A 5ª Inspetoria de Controle Externo na análise (ANA 14932/2016, fls. 

313/327) concluiu nos seguintes termos: 

 

Em face ao exposto, entendemos que a presente Prestação de 

Contas Anual do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

- FUNDEB do Município de Rochedo, referente ao exercício 

financeiro de 2015, foi elaborada em consonância com as 

normas dispostas na Lei Complementar nº 101/2000, Lei Federal nº 

4.320/64, Lei Federal nº 11.494/2007, Portarias STN nº 438/2012 e 

700/2014 e demais normas regimentais desta egrégia Corte de 

Contas. 

 

É o relatório. Passo a Opinar. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1 DA TEMPESTIVIDADE DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS 

 
A apresentação destas contas anuais de gestão operou-se dentro do 

prazo determinado no Manual de Remessa de Informações, aprovado pela INTCE 

nº 35, de 14 de dezembro de 2011 (Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.3, 

Letra A), ou seja, dentro de 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício 

financeiro, conforme recibo de protocolo definitivo (fl. 02). 

 

2.2 DAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E DA NORMATIZAÇÃO 

 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E FUNÇÕES DO FUNDEB 

Criado pela EC nº 

53/2006. Regula-

mentado pela Lei 

Federal nº 

11.494/2007 e De-

creto Federal nº 

6.253/2007. 

Formado por re-

cursos: 

a) Complementação da União, quando o valor 

médio ponderado por aluno no âmbito de ca-

da Estado e no Distrito Federal for inferior ao 

valor mínimo por aluno definido nacionalmente. 

b) 20% dos recursos provenientes dos impostos e 

transferências dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

c) Eventuais rendimentos financeiros auferidos 

pela aplicação dos recursos do FUNDEB. 

Destinado a: 

d) Escrituração dos gastos da Educação básica 

e à remuneração condigna dos profissionais do 

magistério em efetivo exercício. 

Distribuição dos 

Recursos: 

e) Com base no número de alunos matriculados 

na educação básica pública presencial, sendo 

considerados os dados do último censo escolar 

realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, 

que segue critérios definidos na Lei Federal nº 

11.494/2007, considerando as diferenças entre 

etapas, modalidades e tipo de estabelecimen-

to de ensino. 

Prestação de Con-

tas 
f) Anuais. 

Fiscalização 
g) Conselho Municipal e Tribunal de Contas do 

Estado. 

Natureza h) Contábil. 

 

O exame das contas anuais de gestão do FUNDEB encontra-se 

respaldado na Constituição Federal (ADCT, art. 60), na Lei Federal nº 4.320/1964 

(Institui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 
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orçamentos e balanços da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios), 

na Lei Complementar nº 101/2000 (Estabelece normas de Finanças Públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal), na Lei Federal nº 11.494/2011 

(Regulamenta o FUNDEB), no Decreto Federal nº 6.253/2007 (Regulamenta a Lei 

Federal nº 11.494/2007), nas Portarias e Instruções Normativas (Expedidas pela 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN) e em Normas Regulamentares (Expedidas 

pelo TCE).   

 

2.3 DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA O EXAME DAS CONTAS 

ANUAIS DA FUNDEB. 

 
A análise das matérias versadas nos autos será realizada seguindo os 

seguintes critérios: 

2.3.1) Remessa obrigatória de dados e documentos; 

2.3.2) Avaliação da responsabilidade fiscal; 

2.3.3) Orçamento; 

2.3.4) Execução orçamentária da receita e da despesa; 

2.3.5) Demonstrações contábeis; 

2.3.6) Lei Federal 11.494/2007;  

2.3.7) Avaliação de legitimidade e economicidade; 

2.3.8) Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 

 

 

2.3.1) Da remessa obrigatória de dados e documentos 

 
No que se refere à remessa obrigatória de dados, consoante com o 

Manual de Remessa de Informações, aprovado pela INTCE nº 35/2011, as contas 

anuais de gestão estão instruídas com os documentos regulares exigidos, conforme 

Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.3, Letra B. 

 

No entanto, alguns documentos de remessa obrigatória foram envia-

dos após intimação (INT - 9699/2016, fls. 283/284). Vejamos: 

 

- Parecer do Conselho Municipal do FUNDEB;  
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- Atas das reuniões do Conselho Municipal do FUNDEB; 

- Lei de criação do Controle Interno em atendimento ao disposto no 

artigo 31 e seus §§ e art. 74, incisos I a IV e §§ 1º e 2º, todos da Constituição Federal;  

- Cópia do ato de nomeação do Controlador Interno, em atendimen-

to ao disposto nos artigos 70, caput, e 71, §§ e incisos respectivos, todos da Consti-

tuição Federal; 

 

Sendo assim, desde já, fica o responsável, sujeito à multa prevista na 

LO-TCE/MS, art. 46 – pela falta de remessa tempestiva dos documentos que 

deveriam compor a presente prestação de contas.  

 

2.3.2) Da avaliação da responsabilidade fiscal 

 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), e a Constituição Federal de 1988 elencaram as seguintes 

exigências: 

Fundamento Exigências Situação 

CF/1988 (art. 164, § 3º) 

e LCF nº 101/2000 – LRF 

(art.43) 

Depósitos de Disponibilidades Financei-

ras de Caixa em Instituições Oficiais. 
Regular (fls. 10/69). 

CF/1988 (art. 37, caput) 

e LCF nº 101/2000 – LRF 

(art.48, caput) 

Transparência e Publicidade. 

Em conformidade 

com a IN-TCE-MS nº 

35/2011, visto que não 

há exigência regula-

mentar para o envio 

da publicação dos 

balanços, ressalvado 

o disposto no art. 48 

da LRF. 

 

2.3.3) Do Orçamento 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 4.320/1964, a lei orçamentária deve 

conter a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política 

econômica, financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os 

princípios de unidade, universalidade e anualidade. 
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No caso, a Lei Municipal nº 704/2013 - LOA autorizou para o Fundo 

créditos orçamentários na ordem de R$ 2.184.000,00 (Processo TC/19170/2014).  

 
Quanto aos créditos adicionais1, no exercício, foram abertos créditos 

que alteraram o valor da despesa autorizada para R$ 2.413.500,00 conforme o 

Anexo 12 (fl. 88) e o Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a 

Realizada, fls. 164). 

 

2.3.4) Execução orçamentária da receita e da despesa  

 
A execução orçamentária da receita atendeu à disposição do art. 11 

da Lei Federal nº 4.320/1964 e Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001 do MF e 

MPOG, por apresentar a classificação econômica da receita orçamentária, 

conforme visto no Anexo 10 - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada, 

fls. 156/158, o qual evidencia receita orçada de R$ 2.558.000,00 e arrecadada na 

ordem de R$ 2.264.059,49. 

 

Outrossim, também restou suprida a determinação do art. 12 da Lei 

Federal nº 4.320/1964, Portaria nº 42, de 04.04.1999 do MPOG e Portaria 

Interministerial nº 163, de 04.05.2001 do MF e MPOG, por apresentar a fixação e 

realização da despesa orçamentária por categorias econômicas e por 

classificação funcional, conforme constatado no Anexo 11 - Comparativo da 

Despesa Autorizada com a Realizada, fls. 159/164, o qual demonstra despesa 

autorizada de R$ 2.413.500,00 e empenhada na ordem de R$ 2.263.996,05. 

 

2.3.5) Demonstrações contábeis. 

 
As demonstrações do Balanço Orçamentário, do Balanço Financeiro, 

da Demonstração das Variações Patrimoniais e do Balanço Patrimonial devem 

seguir, a partir do exercício de 2014, o modelo de demonstrações contábeis da 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), previsto no Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP). É o que determina a Portaria STN nº 634/2013. 

                                                 
1 Créditos Adicionais são as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de 

Orçamento e classificam-se em suplementares, especiais e extraordinários. 
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Vejamos: 

Art. 11 O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público–PCASP e as 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público–DCASP 

deverão ser adotados por todos os entes da Federação até o 

término do exercício de 2014. 

 

Portanto, ao elaborar as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público (DCASP) do exercício de 2014, o gestor estava obrigado a usar o modelo 

previsto no MCASP. Importante destacar os artigos 3º e 5º da Portaria STN nº 

634/2013 que determinam o seguinte: 

 

Art. 3º As diretrizes, conceitos e procedimentos contábeis 

aplicáveis aos entes da Federação, sem prejuízo de outros atos 

normativos e outras publicações de caráter técnico, são 

consubstanciados nos seguintes instrumentos expedidos pela 

Secretaria do Tesouro Nacional: 

I -Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público –MCASP; 

II -Instruções de Procedimentos Contábeis –IPC; 

III -Notas Técnicas. 

§ 1º O MCASP, cuja edição deve ser aprovada em ato normativo 

específico, é de observância obrigatória pelos entes da 

Federação. 

§ 2º As IPC, de observância facultativa e de caráter orientador, 

são emitidas no intuito de auxiliar os entes da Federação na 

aplicação e interpretação das diretrizes, normas e procedimentos 

contábeis relativos à consolidação das contas públicas sob a 

mesma base conceitual. 

(...) 

§ 4º As Notas Técnicas são emitidas para elucidar algum ato 

normativo ou quando algum órgão ou entidade do setor público 

demandar o entendimento do órgão central do Sistema de 

Contabilidade Federal no caso concreto, desde que não haja 

manifestação anterior aplicável ao mesmo, ou nos casos em que 

a STN julgar necessário 

Art. 5º As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público –

DCASP, estabelecidas no MCASP de acordo com as NBC TSP, 

devem ser observadas obrigatoriamente pelos entes da 

Federação, de modo a permitir a evidenciação e a consolidação 

das contas públicas em âmbito nacional, em consonância com 

os procedimentos do PCASP. 

 
Na espécie, extrai-se que as contas apresentadas atenderam ao 

comando das disposições dos artigos acima transcritos, por elaborar: 
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a) Anexo 12 (Balanço Orçamentário), fls. 85/90;  

b) Anexo 13 (Balanço Financeiro), fls. 91/94; 

c) Anexo 14 (Balanço Patrimonial), fls. 95/98; e 

d) Anexo 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais), fls. 99/102. 

 
Ademais, vistos e analisados, os registros contábeis apresentaram os 

resultados constantes nos quadros, a seguir: 

 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO QUADRO 1 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1. Receitas Realizadas 2.264.059,49 

2. Despesas Empenhadas 2.263.996,05 

3. Superávit/Déficit 63,64 
  Fonte: Anexo 12 - Balanço Orçamentário, fls. 85/90. 

 

 

BALANÇO FINANCEIRO  Quadro 2 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1. Receita Orçamentária 2.264.059,49 

2. Recebimentos Extraorçamentários  594.705,28 

3. Saldo em Espécie do Exercício Anterior  123.227,55 

4. Total = (1 + 2+ 3)                                             2.981.992,32 

5. Despesa Orçamentária 2.263.996,05 

6. Pagamentos Extraorçamentários 593.524,88 

7. Total = (5+6) 2857.520,93 

10. Saldo em Espécie para o Exercício Seguinte = (6 - 7) 124.471,93 
Fonte: Anexo 13 - Balanço Financeiro, fls. 91/94. 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  Quadro 3 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1. Variações Patrimoniais Aumentativas. 2.264.059,49 

2. Variações Patrimoniais Diminutivas. 2.263.996,05 

3. Resultado Patrimonial do Período. (1-2) 63,44 
   Fonte: Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais, fls. 99/102. 

 

APURAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Quadro 4 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1. Resultados de Exercícios Anteriores 322,88 

2. Resultado do Exercício 63,64 

3. Ajustes de Exercícios Anteriores 0,00 

4. Total do Patrimônio Líquido 386,32 
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5. Resultado do Exame.  Regular = (1±2 ± 3 = BP) Irregular = (1±2 ± 3≠ BP) Regular 
Fonte: Anexo 14 – Balanço Patrimonial, fls. 95/98, e Anexo 15 – Demonstração das Variações Patrimoniais, 

fls.99/102. 
 

Após intimação, o gestor encaminhou as Notas Explicativas (fls. 

308/311), ocorre que tais documentos não atendem o disposto na NBCASP 16.6 –

DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, incorrendo na conduta infracional de escritura-

ção das contas públicas de modo irregular. 

 

De acordo com as NBCASP 16.6 –DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

(Resolução nº 1.133/2008 –itens 40 e 41) as características das Notas Explicativas são 

as seguintes: 

40.As informações contidas nas notas explicativas devem ser rele-

vantes, complementares ou suplementares àquelas não suficien-

temente evidenciadas ou não constantes nas demonstrações 

contábeis. 

41.As notas explicativas incluem os critérios utilizados na elabora-

ção das demonstrações contábeis, as informações de naturezas 

patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, legal, física, 

social e de desempenho e outros eventos não suficientemente 

evidenciados ou não constantes nas referidas demonstrações. 
 

As Notas Explicativas devem conter informação adicional RELEVANTE e 

não SUFICIENTEMENTE EVIDENCIADA nas Demonstrações, as notas explicativas envi-

adas tratam de variação patrimonial. Destaco que, de acordo com o MCASP, as 

Notas Explicativas devem conter um rol mínimo. De Acordo com o MCASP –6ª Edi-

ção, as Notas Explicativas apresentam a seguinte estrutura (página 350): 

8.1. Definição 

Notas explicativas são informações adicionais às apresentadas 

nos quadros das DCASP. São consideradas parte integrante das 

demonstrações. 

Seu objetivo é facilitar a compreensão das demonstrações con-

tábeis a seus diversos usuários. Portanto, devem ser claras, sintéti-

cas e objetivas. 

Englobam informações de qualquer natureza exigidas pela lei, 

pelas normas contábeis e outras informações relevantes não sufi-

cientemente evidenciadas ou que não constam nas demonstra-

ções. 

8.2. Estrutura 
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As notas explicativas devem ser apresentadas de forma sistemáti-

ca. Cada quadro ou item a que uma nota explicativa se aplique 

deverá ter referência cruzada com a respectiva nota explicativa. 

A fim de facilitar a compreensão e a comparação das DCASP 

com as de outras entidades, sugere-se que as notas explicativas 

sejam apresentadas na seguinte ordem: 

a. Informações gerais: 

i. Natureza jurídica da entidade. 

ii. Domicílio da entidade. 

iii. Natureza das operações e principais atividades da entidade. 

iv. Declaração de conformidade com a legislação e com as nor-

mas de contabilidade aplicáveis. 

b. Resumo das políticas contábeis significativas, por exemplo: 

i. Bases de mensuração utilizadas, por exemplo: custo histórico, 

valor realizável líquido, valor justo ou valor recuperável. 

ii. Novas normas e políticas contábeis alteradas. 

iii. Julgamentos pela aplicação das políticas contábeis. 

c. Informações de suporte e detalhamento de itens apresentados 

nas demonstrações contábeis pela ordem em que cada demons-

tração e cada rubrica sejam apresentadas. 

d. Outras informações relevantes, por exemplo: 

i. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhe-

cidos; 

ii. Divulgações não financeiras, tais como: os objetivos e políticas 

de gestão do risco financeiro da entidade; 

pressupostos das estimativas; 

iii. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a 

compreensão do usuário sobre o desempenho e o direcionamen-

to das operações da entidade no futuro; 

iv. Ajustes decorrentes de omissões e erros de registro. 

Conforme a estrutura definida no MCASP, as notas explicativas devem 

contem as informações gerais, o resumo das políticas contábeis significativas, deta-

lhamento de itens relevantes das DCASP e outras informações relevantes. Deve 

conter ainda, NE específicas para cada Demonstração Contábil, é o que consta do 

itens  2.5 NE do BO (parte V –MCASP –6ª EDICAÇÃO –página 319); 3.5 NE do BF (par-

te V –MCASP –6ª EDICAÇÃO –página 324),etc. 

Portanto, o gestor estava obrigado a elaborar, publicar e remeter aos 

órgãos de controle as Notas Explicativas, como é obrigatório por força do item 11- 

letra a da Resolução CFC nº 1.133/2008 e por serem parte integrante das DCASP. 
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Por fim, destaco que, em virtude do processo de convergência da 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, as NE das DCASP, em muito se asseme-

lham as NE das Demonstrações Contábeis do Setor Privado. Assim, a título mera-

mente exemplificativo deixo link para consulta: 

 
 NE Setor Privado (Empresa Estatal) 

 

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balan

co/Balanco_2015_pag1.pdfhttp://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transp

arenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag2.pdf 

  

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balan

co/Balanco_2015_pag3.pdf  

 

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balan

co/Balanco_2015_pag4.pdf  

 

 NE do Balanço Geral do Governo do Estado de Santa Catari-na  

 

http://www.sef.sc.gov.br/sites/default/files/Balanco%20Geral%20de%202015%

20Volume%201.pdf.  (vide página 165 em diante) 

 

Sendo assim, o gestor não cumpriu com a obrigatoriedade de 

elaborar, publicar e divulgar as Notas Explicativas às DCASP do Fundo. Opino pela 

recomendação ao gestor, para que, ao elaborar as DCASP de 2017, cumpra, na 

INTEGRA com a obrigatoriedade acima descrita, fazendo cumprir a Resolução CFC 

n.º 1.133/2008 e o MCASP, fazendo constar ainda a integração entre os dados 

contábeis e instrumentos de planejamento mediante o uso dos indicadores 

constantes do PPA/LDO/LOA. 

 

2.3.6) Da Lei Federal nº 11.494/2007 

 

http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag1.pdfhttp:/www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag2.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag1.pdfhttp:/www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag2.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag1.pdfhttp:/www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag2.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag3.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag3.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag4.pdf
http://www.sulgas.rs.gov.br/sulgas/images/transparenciaarquivos/2016/Balanco/Balanco_2015_pag4.pdf
http://www.sef.sc.gov.br/sites/default/files/Balanco%20Geral%20de%202015%20Volume%201.pdf
http://www.sef.sc.gov.br/sites/default/files/Balanco%20Geral%20de%202015%20Volume%201.pdf
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A Lei 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desen-

volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB), contém determinações a serem seguidas pelo Gestor Público na utiliza-

ção dos recursos públicos, cuja observância será demonstrada conforme quadros a 

seguir2: 

 
Fundamento Exigências Situação 

Lei 11.494/2007 

(art. 21) 

Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles 

oriundos de complementação da União, 

serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios, no exercício fi-

nanceiro em que lhes forem creditados, em 

ações consideradas como de manutenção 

e desenvolvimento do ensino para a edu-

cação básica pública. 

Regular (Anexo 6 

– Programa de 

trabalho, fls. 

131/133) 

Lei 11.494/2007 

(art. 21, § 2º) 

Até 5% (cinco por cento) dos recursos rece-

bidos à conta dos Fundos, inclusive relativos 

à complementação da União recebidos 

nos termos do § 1o do art. 6o desta Lei, po-

derão ser utilizados no 1o (primeiro) trimestre 

do exercício imediatamente subsequente, 

mediante abertura de crédito adicional. 

Regular Concor-

damos com os 

cálculos a pre-

sentados pela 

Inspetoria 5ª ICE- 

ANA- 14932/2016, 

fls. 313/327. 

Lei 11.494/2007 

(art. 22) 

Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 

recursos anuais totais dos Fundos serão des-

tinados ao pagamento da remuneração 

dos profissionais do magistério da educa-

ção básica em efetivo exercício na rede 

pública. 

Regular Concor-

damos com os 

cálculos a pre-

sentados pela 

Inspetoria 5ª ICE- 

ANA- 14932/2016, 

fls. 313/327. 

Lei 11.494/2007 

(art. 23, I) 

É vedada a utilização dos recursos dos Fun-

dos: I - no financiamento das despesas não 

consideradas como de manutenção e de-

senvolvimento da educação básica, con-

forme o art. 71 da Lei nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996; 

Regular (Anexo 6 

– Programa de 

trabalho - fls. 

131/133) 

Lei 11.494/2007 

(art. 23, II) 

É vedada a utilização dos recursos dos Fun-

dos: II - como garantia ou contrapartida de 

operações de crédito, internas ou externas, 

Regular (Anexo 

15 – Demonstra-

ção das Varia-

                                                 
2
 Os cálculos seguem no anexo do apêndice deste parecer. 

 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DA CONSELHEIRA SUBSTITUTA PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
__________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

PAR - GACS PSS - 17845/2016 – Página 12 de 14 

contraídas pelos Estados, pelo Distrito Fede-

ral ou pelos Municípios que não se destinem 

ao financiamento de projetos, ações ou 

programas considerados como ação de 

manutenção e desenvolvimento do ensino 

para a educação básica. 

ções Patrimoniais 

–fls. 99/102) 

 

Lei 11.494/2007 

(art. 24, § 1º) 

Os conselhos serão criados por legislação 

específica, editada no pertinente âmbito 

governamental. 

Regular (fls. 

70/82). 

Lei 11.494/2007 

(art. 24, § 1º, IV, 

letras “a”, “b”, 

“c”, “d”, “e”, 

“f”) 

Os conselhos, na esfera Municipal, serão 

constituídos por 9 membros, sendo: a) 2 

(dois) representantes do Poder Executivo 

Municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da 

Secretaria Municipal de Educação ou ór-

gão educacional equivalente; b) 1 (um) 

representante dos professores da educa-

ção básica pública; c) 1 (um) representante 

dos diretores das escolas básicas públicas; 

d) 1 (um) representante dos servidores téc-

nico-administrativos das escolas básicas 

públicas; e) 2 (dois) representantes dos pais 

de alunos da educação básica pública; f) 2 

(dois) representantes dos estudantes da 

educação básica pública, um dos quais 

indicado pela entidade de estudantes se-

cundaristas.  

Regular  (fls. 

70/82). 

Lei 11.494/2007 

(art. 27, pará-

grafo único) 

As prestações de contas serão instruídas 

com parecer do conselho responsável, que 

deverá ser apresentado ao Poder Executivo 

respectivo em até 30 (trinta) dias antes do 

vencimento do prazo para a apresentação 

da prestação de contas. 

Regular (fls. 

293/294). 

 

 

2.3.7) Avaliação de legitimidade e economicidade 

 
A avaliação da legitimidade e da economicidade não faz parte dos 

itens a serem analisados por esta Auditoria para a emissão do presente parecer, 

sendo objeto de atuação do controle externo a cargo deste Tribunal, por meio de 

processos de instrumentos de fiscalização dos quais dispõe o art. 26 da LCE nº 

160/2012.  

 

2.3.8) Documentos digitalizados de veracidade ideológica 

presumida 
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O parecer ora exarado foi fundamentado, exclusivamente, no exame 

de documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida, ficando, 

portanto, ressalvadas quaisquer impropriedades e irregularidades porventura 

encontradas por meio de processos de instrumentos de fiscalização que dispõe o 

art. 26 da LCE nº 160/2012. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 
Ante todo o exposto, opinamos pela:  

 

a) regularidade das contas, tendo em vista o prescrito no art. 59, I da 

Lei Complementar Estadual n.º 160/2012 (LO-TCEMS); 

b) pela aplicação da multa prevista no art. 46 da LOTCEMS, pela falta 

de remessa tempestiva dos documentos descritos item 2.3.2 desse Parecer; 

c) pela recomendação ao contador para que, ao elaborar as de-

monstrações relativas dos próximos exercícios financeiros, atentem à obrigatorieda-

de de elaborar e encaminhar a este TCE as Notas Explicativas conforme o MCASP. 

 

 

É o parecer. 

 

 
 

Campo Grande/MS, 2 de novembro de 2017. 

 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

      CONSELHEIRA SUBSTITUTA 
mlc 
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PROCESSO TC/MS :  TC/4902/2016 

PROTOCOLO  :  1677818 

UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO DE ROCHEDO 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  JOÃO CORDEIRO 

TIPO DE PROCESSO :  CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  RONALDO CHADID 
 

À Procuradoria de Contas, 

 

 

Encaminhamos os presentes autos, com o nosso parecer, conforme 

disposto art. 110, §4º, inciso II, do RI/TCE/MS, aprovado pela Resolução Normativa n.º 

76/2013. 

 

 

Campo Grande/MS, 2 de novembro de 2017. 

 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 

 
 

 


